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RESUMO 
 
A obesidade é uma doença de impacto global, com etiologia complexa e multifatorial. O principal fator causador é o desequilíbrio 
energético, influenciado pelo estilo de vida. Analisar a dinâmica da obesidade sob uma perspectiva espaço-temporal pode subsidiar 
a tomada de decisões mais eficazes, possibilitando uma gestão otimizada dos recursos e a formulação de políticas públicas de 
saúde ajustadas às necessidades regionais. Este estudo teve como objetivo analisar o comportamento das séries temporais da 
prevalência de obesidade nas capitais brasileiras. Para a extração dos dados, utilizou-se o sistema VIGITEL. A prevalência dos 
diferentes graus de obesidade foi calculada por sexo, assim como entre diferentes grupos etários, com o intuito de compreender 
o impacto da obesidade nas distintas fases da vida. O teste de Mann-Kendall foi aplicado para identificar tendências monotônicas 
nas séries temporais. O crescimento das capitais foi estimado por meio da média aritmética das variações anuais de prevalência. 
Os resultados indicaram que o grupo etário 1 (idade ≥ 18 e ≤ 34) apresentou a maior prevalência em todos os graus de obesidade, 
seguido pelos grupos 2 (idade ≥ 35 e ≤ 54) e 3 (idade ≥ 55). Apenas Palmas apresentou maior prevalência de obesidade entre 
homens. Boa Vista registrou o maior crescimento na obesidade de grau 1 (5,22%), enquanto João Pessoa teve o menor (2,39%). 
Florianópolis liderou no crescimento do grau 2 (23,74%), e o Rio de Janeiro apresentou o menor (2,59%). Teresina teve o maior 
aumento no grau 3 (22,79%) e João Pessoa o menor (2,39%). 
 
Palavras-chave: Epidemiologia; Tendência; Vigilância em saúde.

ABSTRACT 
 
Obesity is a disease with a global impact, with a complex and multifactorial etiology. The main causative factor is energy imbalance, 
influenced by lifestyle. Analyzing the dynamics of obesity from a spatial-temporal perspective can support more effective decision-
making, enabling optimized management of resources and the formulation of public health policies adjusted to regional needs. 
This study aimed to analyze the behavior of the time series of obesity prevalence in Brazilian capitals. The VIGITEL system was 
used to extract the data. The prevalence of different degrees of obesity was calculated by sex, as well as among different age 
groups, in order to understand the impact of obesity in the different stages of life. The Mann-Kendall test was applied to identify 

monotonic trends in the time series. The growth of the capitals was estimated by means of the arithmetic mean of the annual 
variations in prevalence. The results indicated that age group 1 (age ≥ 18 and ≤ 34) had the highest prevalence in all degrees of 
obesity, followed by groups 2 (age ≥ 35 and ≤ 54) and 3 (age ≥ 55). Only Palmas had a higher prevalence of obesity among men. 
Boa Vista recorded the highest growth in grade 1 obesity (5.22%), while João Pessoa had the lowest (2.39%). Florianópolis led in 
the growth of grade 2 (23.74%), and Rio de Janeiro had the lowest (2.59%). Teresina had the highest increase in grade 3 (22.79%) 
and João Pessoa the lowest (2.39%). 
 
Keywords: Epidemiology; Trend; Health surveillance.
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INTRODUÇÃO 

 

A obesidade, considerada uma condição 

patológica, é caracterizada pelo acúmulo excessivo de 

tecido adiposo no organismo (HEYMSFIELD et al., 

2017). O principal determinante deste aumento é o 

desequilíbrio entre a ingestão e o gasto energético, 

resultando no armazenamento excessivo de tecido adiposo 

(CESARE et al., 2019). A etiologia da obesidade pode ser 

atribuída a uma série de fatores, incluindo influências 

genéticas, socioeconômicas, ambientais e 

comportamentais, que atuam direta ou indiretamente no 

desenvolvimento da obesidade (OGDEN et al., 2010).  

A epidemiologia da obesidade representa um 

expressivo aumento de casos nos últimos anos, resultando 

não apenas em uma deterioração da qualidade de vida da 

população, mas também em custos substanciais para o 

sistema de saúde pública (CESARE et al., 2019). Um 

estudo publicado pela Pan American Journal of Public 

Health em 2022 revelou que os custos médios atribuíveis 

à obesidade para hospitalizações, procedimentos 

ambulatoriais e medicamentos em adultos atendidos pelo 

Sistema Único de Saúde (SUS), em 2018, foram estimados 

em aproximadamente R$ 371.689.215,03 (Trezentos e 

setenta e um milhões, seiscentos e oitenta e nove mil, 

duzentos e quinze reais e três centavos) (IC 95% = R$ 

138.423.295,30 - R$ 620.950.709,60). Esses números 

destacam a importância de estratégias eficazes de 

prevenção e intervenção para mitigar o impacto na saúde 

pública (NILSON et al., 2020). 

Uma meta-análise publicada em 2023 avaliou as 

disparidades do risco de obesidade e cardiopatias entre os 

sexos em países de baixa e média renda. No estrato de 

países latino-americanos, observou-se que as mulheres 

têm uma probabilidade 2,17 vezes maior de desenvolver 

obesidade e doenças cardiometabólicas do que os homens 

(ROCHA et al., 2023). Um estudo publicado por (OGDEN 

et al., 2010) avaliou o percentual de indivíduos com 

obesidade em diferentes níveis de educação por sexo. No 

estrato masculino, 27,4% dos indivíduos com ensino 

superior apresentaram obesidade, enquanto indivíduos 

com escolaridade abaixo do ensino médio possuíam uma 

taxa de 32,1%, mostrando uma baixa variação. Já no sexo 

feminino, 23,4% das mulheres com ensino superior 

possuem obesidade em comparação a 42,1% que não 

possui ensino médio completo, apresentando uma 

variação mais expressiva.  

A associação entre idade e obesidade revela uma 

conexão interessante. Um estudo avaliou a incidência da 

obesidade entre diferentes grupos etários, no período de 

2001 a 2017 (NIELSEN et al., 2023). A maior taxa de 

incidência anual foi observada no grupo etário de 20 e 29 

anos, com uma incidência de 34,1% ao ano, já a menor 

taxa de incidência foi de indivíduos acima de 70 anos, com 

18,9%. Outro estudo buscou avaliar as tendências na 

alteração do peso ao longo do tempo em adultos dos 

Estados Unidos entre os anos de 1988 e 2018 (SUN et al., 

2023). Ao analisar a mudança no aumento de peso dos 

indivíduos, o crescimento desde o início até a metade da 

fase adulta foi de 10,8%, enquanto da metade até o final 

deste período foi de 3,9%, evidenciando. 

Dada a repercussão da obesidade na saúde 

pública, que impacta tanto na esfera individual, 

aumentando o risco de desfechos adversos como a redução 

da expectativa de vida e a maior propensão a outras 

doenças crônicas, quanto na esfera coletiva, com elevados 

custos para o sistema de saúde, torna-se imperativo 

realizar pesquisas sobre o tema. 

Esta pesquisa tem como objetivo apresentar a 

dinâmica temporal entre os anos de 2006 e 2023 nas 

capitais brasileiras, oferecendo uma visão sobre a 

existência e a direção de tendências monotônicas, bem 

como o crescimento da obesidade entre sexos e diferentes 

grupos etários, considerando os diferentes graus de 

obesidade. De tal modo, os achados da pesquisa são 

valiosos para a saúde pública brasileira, pois poderão 

informar os tomadores de decisão da saúde sobre estratos 

geográficos com maior prevalência de obesidade, podendo 

assim servir de alicerce para melhorar e desenvolver 

políticas públicas especializadas. 

 

METODOLOGIA 

 

O VIGITEL é uma iniciativa do Ministério da 

Saúde do Brasil voltada ao monitoramento da saúde da 

população. Implantado em 2006 e realizado anualmente 

em todas as capitais brasileiras e no Distrito Federal, o 

VIGITEL se destaca como um banco de dados público de 

grande relevância para pesquisadores e gestores de saúde. 

Mediante entrevistas telefônicas com indivíduos adultos, 

são coletados dados sobre vários fatores de risco para 
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doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), como 

tabagismo, consumo de álcool, sedentarismo, alimentação 

inadequada e hipertensão arterial. 

A Figura 1 apresenta o fluxograma metodológico. 

Inicialmente, os dados foram extraídos da base de dados 

VIGITEL e, em seguida, processados na fase de ETL 

(Extract, Transform, and Load) (Vassiliadis, 2009). No 

que se refere à transformação, quatro operações foram 

realizadas. 

A primeira operação consistiu na imputação de 

dados de 2022 para todas as capitais. Esta etapa foi 

necessária devido à ausência de dados na base do 

VIGITEL. Para preservar a característica temporal dos 

dados, a imputação foi realizada utilizando a média 

aritmética dos anos de 2021 e 2023. 

A segunda operação envolveu o cálculo da 

prevalência (⍴) de adultos por grau de obesidade, 

considerando a razão entre o número de pessoas com 

obesidade e o total de respondentes. Obesidade grau 1 foi 

definida como IMC > 30 e ≤ 34.9, obesidade grau 2 como 

IMC > 35 e ≤ 39,9, e obesidade grau 3 como IMC ≥ 40. 

A terceira operação consistiu no cálculo da 

prevalência por grau de obesidade e por sexo, com 1 

representando masculino e 2 femininos. Utilizou-se a 

média aritmética por capital para calcular a prevalência 

média por grupo etário entre os graus de obesidade nas 

capitais. 

A quarta operação consistiu no cálculo da 

prevalência por grau de obesidade e grupo etário (GP). Os 

grupos etários foram definidos da seguinte forma: Grupo 

etário 1 (idade ≥ 18 e ≤ 34), Grupo etário 2 (idade ≥ 35 e 

≤ 54), e Grupo etário 3 (idade ≥ 55). A prevalência de 

indivíduos com obesidade foi calculada em relação ao 

total de respondentes. 

Em todos os casos a prevalência foi obtida para 

cada capital, considerando o período de 2006 a 2023. 

Optou-se pela utilização da prevalência em vez de 

números absolutos, para mitigar o impacto das variações 

no número de respondentes ao longo dos anos. As 

variáveis correspondentes estão disponíveis nas bases de 

dados fornecidas pelo Vigitel, sob os nomes "IMC", 

“idade” e “sexo”. 

Na etapa de avaliação de tendência, foi 

inicialmente calculada a variação anual das prevalências 

para cada capital, com o objetivo de identificar as 

flutuações anuais. Com base nessas variações, foi 

calculada a média aritmética das mudanças, resultando no 

Crescimento Médio (CM).  

Com os dados obtidos, estimou-se a tendência da 

prevalência utilizando o teste estatístico de Mann-Kendall, 

com nível de significância de 0,05. Este teste não 

paramétrico é amplamente utilizado para detectar a 

presença de tendências monotônicas em séries temporais. 

A hipótese nula do teste afirma que as séries temporais não 

apresentam uma tendência monotônica estatisticamente 

significativa, enquanto a hipótese alternativa sugere a 

existência de uma tendência monotônica. Além de 

identificar a presença de tendências, o teste avalia a 

direção da tendência por meio da estatística S. Um valor 

positivo de S indica uma tendência positiva, enquanto um 

valor negativo indica uma tendência negativa (KISI., 

2014; POHLERT., 2016).

 
Figura 1. Fluxograma metodológico dos processos de extração de dados, ETL e avaliação de tendência 

 

 

 

 

 

 

 

 

RESULTADOS 
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Tendências da prevalência de obesidade nas capitais 

brasileiras 

 

A Figura 2 apresenta os valores do Crescimento 

Médio (CM) nas capitais brasileiras, com as de maior CM 

destacadas em vermelho mais intenso. A Tabela 1 

apresenta os resultados do teste de tendência monotônica 

e o CM nas capitais brasileiras. Em relação a tendência nos 

diferentes graus de obesidade, um comportamento mais 

homogêneo foi observado, com poucas cidades não 

apresentando tendência. Quanto à direção da série, o teste 

revelou que, para as cidades que tiveram tendências, o 

sentido delas foram positivas, evidenciado pela estatística 

S do teste. 

 Em relação ao crescimento médio da obesidade 

grau 1, a cidade de Boa Vista apresentou o maior CM no 

período observado, com uma taxa média de 5,22%, 

enquanto João Pessoa registrou o menor crescimento, com 

uma taxa média de 2,39%. Já para os casos de obesidade 

grau 2, a cidade de Florianópolis apresentou o maior CM, 

com uma taxa de 23,74%, ao contrário do Rio de Janeiro, 

que apresentou a menor taxa, 2,59%. Por fim, para os 

casos de obesidade grau 3, a cidade de Teresina 

demonstrou a maior taxa, com um total de 22,79%. Já João 

Pessoa apresentou a menor taxa, com um total de 2,39%.

 
Figura 2. Mapa de calor do Crescimento Médio (CM) das capitais brasileiras. 
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Tabela 1. Testes de tendência e CM ao longo dos anos das capitais brasileiras. 

Capital CM_OB1 p S CM_OB2 p S CM_OB3 p S 

ARACAJU 3,81 < 0,05 4,17 12,61 < 0,05 2,58 9,67 < 0,05 3,03 

BELÉM 3,45 < 0,05 4,55 10,29 < 0,05 3,18 8,20 < 0,05 2,05 

BELO HORIZONTE 4,59 < 0,05 4,39 19,48 0,06 1,89 13,06 < 0,05 3,48 

BOA VISTA 5,22 < 0,05 5,00 8,48 < 0,05 2,88 11,78 < 0,05 2,42 

BRASÍLIA 4,25 < 0,05 3,18 6,80 < 0,05 3,33 16,51 < 0,05 3,41 

CAMPO GRANDE 4,36 < 0,05 4,62 9,68 < 0,05 3,41 17,92 < 0,05 2,95 

CUIABÁ 3,50 < 0,05 4,02 7,66 < 0,05 1,97 13,56 0,08 1,74 

CURITIBA 4,03 < 0,05 4,02 13,91 < 0,05 3,71 11,57 0,08 1,74 

FLORIANÓPOLIS 3,46 < 0,05 4,70 23,74 0,07 1,82 17,25 < 0,05 2,95 

FORTALEZA 4,98 < 0,05 4,55 16,76 < 0,05 3,26 15,68 < 0,05 2,05 

GOIÂNIA 3,57 < 0,05 4,24 10,74 0,06 1,89 3,53 < 0,05 2,35 

JOÃO PESSOA 2,39 < 0,05 4,02 6,73 < 0,05 3,11 1,70 < 0,05 2,39 

MACAPÁ 4,90 < 0,05 3,56 12,14 < 0,05 2,35 6,99 < 0,05 1,93 

MACEIÓ 4,14 < 0,05 3,79 4,20 < 0,05 2,35 17,76 < 0,05 3,48 

MANAUS 3,54 < 0,05 3,18 8,37 >0.99 0,00 5,38 0,11 1,59 

NATAL 3,08 < 0,05 4,55 11,01 < 0,05 2,80 9,60 < 0,05 3,48 

PALMAS 4,88 < 0,05 3,56 21,30 < 0,05 2,73 12,16 0,11 1,59 

PORTO ALEGRE 4,01 < 0,05 4,70 9,07 < 0,05 3,33 8,50 < 0,05 3,03 

PORTO VELHO 3,31 < 0,05 3,94 4,23 0,06 1,89 11,11 < 0,05 4,02 

RECIFE 3,89 < 0,05 4,62 8,73 < 0,05 3,03 5,06 < 0,05 2,88 

RIO BRANCO 2,96 < 0,05 3,94 10,14 < 0,05 2,35 12,18 < 0,05 3,41 

RIO DE JANEIRO 3,20 < 0,05 3,41 2,59 0,11 1,59 10,04 < 0,05 3,79 

SALVADOR 3,57 < 0,05 4,24 10,41 0,20 1,29 11,27 < 0,05 3,56 

SÃO LUÍS 4,83 < 0,05 4,62 16,02 < 0,05 3,26 11,16 < 0,05 3,11 

SÃO PAULO 4,44 < 0,05 5,23 15,61 < 0,05 2,58 9,75 < 0,05 2,42 

TERESINA 3,73 < 0,05 4,02 8,80 < 0,05 2,65 22,79 < 0,05 4,09 

VITÓRIA 5,14 < 0,05 4,77 8,13 0,65 0,45 20,75 0,17 1,36 

Relação entre diferentes graus de obesidade e grupos 

etários nas capitais brasileiras 

 

A Figura 3 apresenta a relação entre os diferentes 

graus de obesidade entre os grupos etários em todas as 

capitais brasileiras. Quanto à distribuição dos diferentes 

graus de obesidade nos grupos etários, observou-se que, 

para obesidade de grau 1, o grupo etário 1 apresentou a 

maior prevalência média em Fortaleza, com 79%. No 

grupo etário 2, Campo Grande destacou-se com uma 

prevalência média de 20%, enquanto, no grupo 3, a maior 

prevalência média foi observada na cidade do Rio de 

Janeiro, com 9%. Os desvios padrão para cada grupo etário 

foram calculados, resultando em GP 1 (DP = 1,9%), GP 2 

(DP = 1,4%) e GP 3(DP = 0,9%). 

Para os casos de obesidade grau 2, a capital 

Teresina apresentou a maior prevalência média no grupo 

etário 1, com 78%. No grupo etário 2, Campo Grande teve 

uma prevalência média de 21%, e no grupo 3, a cidade de 

Porto Alegre liderou com 9%. Os desvios padrão foram 

GP 1 (DP = 2%), GP 2(DP = 1,3%) e GP 3 (DP = 1,1%). 

Por fim, nos casos de obesidade grau 3, a capital 

João Pessoa destacou-se no grupo etário 1 com uma 

prevalência média de 78%, enquanto Aracaju apresentou 
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a maior prevalência média no grupo etário 2, com 20%. 

No grupo 3, a cidade de Rio Branco teve a maior 

prevalência média, atingindo 9%. Os desvios padrão 

calculados foram GP 1 (DP = 1,7%), GP 2 (DP = 1,1%) e 

GP 3(DP = 1,1%).

 
Figura 3. Prevalência dos Graus de Obesidade por Grupo Etário nas Capitais Brasileiras. 

 
 

Relação da prevalência da obesidade entre homens e 

mulheres 

 

A Figura 4 apresenta a dinâmica dos diferentes 

graus de obesidade em diferentes sexos nas capitais 

brasileiras. Em relação a obesidade e sua prevalência nos 

gêneros. Nos casos de obesidade Grau 1, apenas a cidade 

de Palmas teve uma prevalência média de obesidade entre 

os anos de 2006 e 2023 maior para os homens, com uma 

prevalência de 51%. Essa também foi a capital com a 

maior prevalência média masculina. A capital que 

apresentou a maior prevalência média feminina foi 

Salvador, com uma prevalência média de 62%. Foi 

calculado o desvio padrão para a amostra: (DP = 3,4%).  

Para os casos de obesidade Grau 2, em todas as 

capitais, a prevalência média de obesidade foi maior entre 

as mulheres. A capital com a maior prevalência média 

feminina foi Salvador, com 71%. Já a capital com a maior 

prevalência média masculina foi Palmas, com 45%. Foi 

calculado o desvio padrão para a amostra: (DP = 3,9%).  

Por fim, para obesidade de grau 3, a prevalência 

média foi maior entre mulheres em todas as capitais. A 

capital com a maior prevalência média feminina foi 

Maceió, com 73%. Já a capital com a maior prevalência 

média masculina foi São Paulo, com 42%. Foi calculado o 

desvio padrão para a amostra: (DP = 4,4%).
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Figura 4. Prevalência dos Diferentes Graus de Obesidade por Sexo nas Capitais Brasileiras. 

 
 

DISCUSSÃO 

 

Os resultados evidenciaram um crescimento na 

prevalência de obesidade em todas as capitais brasileiras, 

além de ressaltar que existe uma disparidade evidente nas 

prevalências por sexo, mostrando uma maior prevalência 

no sexo feminino. O crescimento médio foi positivo em 

todas as cidades, sem apresentar diminuição média ao 

longo do tempo. Além disso, o desvio padrão de 0,77 

demonstra pouca variabilidade entre a média de 

crescimento das cidades. 

A obesidade é uma condição que afeta ambos os 

sexos, contudo, nossos resultados apresentam uma clara 

representatividade da obesidade no sexo feminino, o que 

corrobora com a revisão publicada por (COOPER et al., 

2021), sugerindo uma maior prevalência da obesidade 

entre mulheres. Tal fenômeno é complexo e está associado 

a diversos fatores, como variação dos níveis hormonais, 

educação, renda, e estigma do peso (COOPER et al., 

2021). De forma complementar, um estudo realizado em 

adultos com obesidade nos estados unidos investigou a 

prevalência de obesidade grave entre 2017 e 2018, foi 

evidenciado que mulheres adultas apresentam uma maior 

prevalência de obesidade, sendo 4,6% superior à 

observada em homens (HALES et al., 2020).  

A análise dos resultados de obesidade por grupo 

etário revelou que o grupo etário 1 foi o mais impactado, 

seguido pelos grupos 2 e 3, apresentando um 

comportamento semelhante para todos os graus de 

obesidade. Um estudo publicado em 2023, utilizando 

dados da coorte de jovens de Rafsanjan, avaliou a relação 

entre IMC, circunferência da cintura e idade 

(ABBASIFARD et al., 2023). Os resultados indicaram 

que, na faixa etária de 18 a 34 anos, o aumento de idade 

está associado a um incremento anual de 1,053 vezes na 

chance de desenvolver obesidade (OR = 1,053; IC 95%: 
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1,036–1,070), o que corrobora com os achados da presente 

pesquisa. 

No entanto, acreditamos que esse comportamento 

pode ser explicado por um viés de seleção decorrente do 

método de coleta de dados, que foi realizado por meio de 

inquérito telefônico. Assim, indivíduos do grupo etário 1 

podem ter maior acesso a linhas telefônicas, resultando em 

uma taxa de resposta mais alta para esse grupo (IBGE., 

2018). Além disso, a obesidade é uma condição que 

aumenta o risco de desenvolvimento da síndrome 

metabólica, o que, por sua vez, eleva consideravelmente o 

risco de eventos cardiovasculares em 10 anos. 

Acreditamos que a associação entre os riscos da obesidade 

e idade pode estar relacionada a uma maior mortalidade na 

população mais velha, resultando em um menor número 

de indivíduos para representar os grupos etários mais 

avançados. 

O sobrepeso e a obesidade são condições que 

estão interligadas, de forma complexa, a fatores sociais e 

econômicos. Historicamente, em países de baixa e média 

renda, a obesidade apresenta um comportamento mais 

heterogêneo, com maior prevalência entre indivíduos de 

classes sociais mais altas. No entanto, à medida que o PIB 

per capita aumenta, a distribuição do excesso de peso 

tende a se tornar mais homogênea, afetando todas as 

classes sociais (Ford et al., 2017). Até o presente 

momento, não foi identificado um corpo robusto de 

evidências que justifique a forma com que a obesidade se 

comporta no Brasil. No entanto, observa-se um aumento 

expressivo no consumo de alimentos ultraprocessados 

(Louzada et al., 2023). A tendência de crescimento na 

aquisição de produtos com alta densidade energética e 

baixa densidade nutricional tem contribuído para o 

surgimento de uma dupla carga de desnutrição, condição 

em que indivíduos apresentam excesso de adiposidade ao 

mesmo tempo em que sofrem de deficiências nutricionais, 

como a anemia ferropriva, decorrente da ingestão 

insuficiente de minerais e vitaminas essenciais (Mwala et 

al., 2024). A interseccionalidade de causas que a 

obesidade possui, associada à vasta extensão territorial e 

cultural no Brasil, dificulta o entendimento do 

comportamento da doença no país. 

Embora este estudo apresente resultados 

relevantes, algumas limitações devem ser consideradas ao 

interpretar os achados. Primeiro, os dados analisados 

foram provenientes de uma pesquisa de inquérito por 

telefone, o que pode introduzir vieses, como o viés de 

memória (COUGHLIN et al., 1990). Segundo a 

classificação de indivíduos com obesidade foi realizada 

com base no IMC, uma medida amplamente utilizada por 

sua simplicidade e fácil interpretação, mas que apresenta 

limitações, como a não especificidade de tecidos, não 

refletindo diretamente a quantidade de adiposidade, mas 

sim o peso corporal total. Por fim, os dados referentes ao 

ano de 2022 precisaram ser imputados de forma 

independente, devido à ausência dessas informações nas 

bases do VIGITEL, o que pode ter aumentado a 

imprecisão dos resultados. 

 

CONCLUSÃO 

 

O presente estudo revela uma clara tendência de 

crescimento da obesidade nas capitais brasileiras ao longo 

dos anos avaliados. Esse aumento é observado em todas as 

capitais, com algumas cidades apresentando um grau de 

crescimento mais acentuado. Ao analisar nos sexo, 

observa-se que as mulheres apresentam prevalência maior, 

com poucos casos de maior prevalência em homens. Já ao 

segmentar por faixa etária, o grupo de 18 a 34 anos 

destaca-se como aquele com maior prevalência de 

obesidade na população.  

Os achados da presente pesquisa permitem 

identificar grupos populacionais que devem ser 

priorizados em intervenções voltadas ao controle do 

excesso de adiposidade. Nesse contexto, destaca-se a 

necessidade de tomadas de decisão em nível estadual e 

nacional, como a reforma tributária para o aumento da 

taxação de produtos ultraprocessados, aliada ao 

fortalecimento de políticas de incentivo à agricultura 

familiar, como o Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (Pronaf). Recomenda-se, ainda, a 

ampliação da cobertura geográfica dos inquéritos futuros, 

de modo a incluir também as microrregiões brasileiras, 

possibilitando um maior entendimento espacial do 

comportamento das morbidades no país. Outras medidas 

incluem a expansão de espaços para a prática de exercício 

físico por meio do Programa Academia da Saúde (PAS), 

acompanhada da melhoria de fatores que influenciam sua 

adesão, como segurança, transporte, iluminação pública e 

saneamento básico. Por fim, ressalta-se a importância do 

incentivo à realização de pesquisas clínico-

epidemiológicas que possibilitem a coleta de marcadores 
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de risco mais específicos para desfechos adversos, como a 

circunferência da cintura e a composição corporal, a 

exemplo da base de dados norte-americana NHANES. 
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